
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 699, DE 2018.


De iniciativa da Egrégia Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe prorroga, para o exercício financeiro de 2019, os efeitos da Lei nº 16.090/2016, a qual fixa o subsídio dos Deputados Estaduais. 
Tramitando em regime de urgência, nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 161ª a 163ª Sessões Ordinárias (de 07 a 11/12/2018) e por mais uma sessão, de acordo com o parágrafo único do artigo 226 do Regimento Interno, na 164ª Sessão Ordinária (de 12/12/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Inicialmente, cumpre ressaltar que, consoante o teor do artigo 27, § 2º, da Constituição Federal de 1988 (CF/88) e do artigo 18 da Constituição do Estado de São Paulo de 1989 (CESP/89), o subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento (75%) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o disposto nos artigos 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da CF/88.    
No mais, sublinhe-se que, à luz do que estabelece o artigo 14, I, “a”, do Regimento Interno, à Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) compete apresentar, privativamente, proposições sobre organização de sua Secretaria e de seus serviços administrativos, criação e extinção de seus cargos ou funções, bem como a fixação ou aumento da respectiva remuneração e concessão de vantagens pecuniárias. 
Com efeito, inexistem vícios a macular esta proposição, na medida em que esta, além de haver sido apresentada pela Mesa da ALESP, se adstringe aos limites remuneratórios impostos pelas duas Cartas Políticas. No caso, há de se ressaltar que o subsídio estipulado por este projeto (R$ 25.322,25) corresponde, exatamente, a setenta e cinco por cento (75%) do valor auferido por Deputados Federais a título de remuneração (R$ 33.763,00), tal qual dispõe o Decreto Legislativo nº 276/2014. 
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 699, de 2018.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO FERNANDO CURY

Relator
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